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Esquema nas fotos. 
Item 3.2.7 responsabilidade tributária
Depois vamos para o crédito tributário, e depois administração tributária. temos pouquíssimo tempo. 
A temática da responsabilidade tributária, na realidade o Código visa estabelecer, em última análise, medidas que procurem assegurar o recebimento do crédito tributário quando não seja possível fazê-lo através do sujeito passivo direto, que é o contribuinte de direito. o que o Código traz, então, são medidas que procurem assegurar o recebimento do crédito, que são medidas assecuratórias do crédito, ou medidas sancionatórias, em virtude da possibilidade do crédito tributário pelo contribuinte original e, em função sancionatória porque #################### houve descumprimento de certos deveres de natureza tributária, civil ou comercial por parte de pessoas que deveriam zelar pelos interesses de seus representados, mas que acabam tendo que responder também pelo pagamento do crédito tributário em função do descumprimento de certas obrigações de natureza tributária, ou às vezes de natureza civil ou comercial. #################### ####################. Além disso, o Código, deixando de lado a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 243, finalmente trata de outras medidas sancionatórias quando se trata da responsabilidade decorrente da prática de atos de infração à legislação tributária.
Na aula passada vimos a disposição geral que o Código estabelece sobre a temática da responsabilidade, determinando que essa responsabilidade pelos cretibas se faça, seja em relação aos créditos que já foram objeto de lançamento pela Fazenda Pública, procedimento formal e obrigatório que ela tem que adotar no sentido de exigir o cumprimento da obrigação pelo sujeito passivo, ou ainda em processo de constituição, ou mesmo depois de certas circunstâncias ele ser procedido posteriormente a determinados atos, #################### o Estado, a Fazenda Pública, em função de ser um procedimento vinculado, terá que exigir o cumprimento da obrigação formalizando e exigindo o cretiba correspondente. 
O que o Código faz? traz medidas de responsabilidade de natureza assecuratória do crédito, ou seja, na impossibilidade de essa prestação ter sido satisfeita pelo devedor originário, estabelece-se uma série de sitsw em que a Fazenda Pública irá buscar outras pessoas que possam ser responsáveis pelo pagamento, pela substituição tributária, ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 459, ou então, em decorrência de um processo de sucessão, que pode ser intervindo por bens móveis ou imóveis, ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ por hasta pública, compra e venda, resgate do bem @@@@@@@@@@@@@@@@@@@; vimos também que, na sequência, o Código trata da chamada responsabilidade empresarial, nas situações em que ocorre fusão, incorporação e transformação de empresas, não mencionando o Código sobre as cisões de empresas, coisa que aconteceu demais no setor de telecomunicações. Usa-se a LSA. Quem adquire o patrimônio integral das empresas cindidas tem para si transferida integralmente a responsabilidade tributária, como ocorre também, no caso, das empresas que sofreram transformações, que tenham deixado obrigações tributárias, os tributos passam a ser responsabilidade das novas empresas que resultaram da fusão, incorporação ou transformação delas.
Na sequência o Código também trata #################### da extinção de empresas. Como fica a situação da extinção de empresas que deixam resíduos tributários, em que os sócios remanescentes continuarem a exploração da empresa, ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 757 sob a forma de firma individual acavbam assumindo a responsabilidade tributária em função da extinção de pessoas jurídicas de direito privado. 
Então, quando haja a continuidade da atividade, seu sócio ou o espólio em outra atividade, ainda que @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 827, numa sociedade por quotas de responsabilidade limitada, o sócio continua defvendo os tributos devidos pela pessoa jurídica extinta. O total do montante é transferido ainda que tenha uma participação mínima no capital da empresa.
A sucessão empresarial se limita à Fazenda Pública procurar meios de recebimento do crédito por outras pessoas físicas ou jurídicas que resultarem dessas situações decorrentes de procedimento de sucessão empresarial, seja por fusão, cisão, incorporação ou transformação de empresas, ou até mesmo em função de empresas extintas. 
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O art. 133 que segue trata da responsabilidade em função da aquisição de fundo de comércio por pessoas físicas ou jurídicas, ou estabelecimento industrial ou profissional por parte de pessoas físicas ou jurídicas. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1416. Temos uma outra distinção aqui: fundo de comércio e estabelecimento comercial. o que é o fundo de comércio? É o conjunto de bens materiais e imateriais. O ponto, sites na Internet, a possibilidade da ação renovatória. O fundo de comércio é mais amplo. 
Como fica a responsabilidade do adquirente nessas situações? Quem compra um estabelecimento comercial, a pessoa natural ou jurídica que compra um estabelecimento tem que responsabilidade? o Código estabelece duas: a responsabilidade integral do adquirente, se o alienante não prosseguir na atividade. Alguém tem que responder. Se cessou suas atividades comerciais, então o adquirente responde. Mas, se o alienante prosseguir na mesma ou em outra atividade, ou apenas se tiver cessado sua atividade num período anterior a seis meses, a responsabilidade do adquirente passa a ser subsidiária. É o que diz o Código no art. 133, incisos I e II.
[[[
Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato:
I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade;
II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.
]]]
Esse prazo de 6 meses foi considerado apenas como prazo de interrupção da atividade. Ele pode interromper a atividade no intuito de escapar da responsabilidade. então o legislador teve essa cautela de dar esse prazo de 6 meses. Se voltar a exercer a atividade, ele continua tendo responsabilidade tributária e o adquirente passa a ter responsabilidade subsidiária. Cobra-se do alienante, !!!!!!!!!!!! e, subsidiariamente, se não puder pagar, cobra-se do adquirente da empresa.
É o que o Código Tributário diz sobre @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1840 quick.
Na sequência, o legislador acrescentou regras sobre aquisição em juízo. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. O legislador estabeleceu que não se aplica essa regra: o adquirente não tem responsabilidade tributária em processos de falência pelo crédito tributário do alienante. Isso porque o governo quis incentivar o emprego das pessoas, a continuidade da atividade empresarial e, para isso, incentivando que, nessas situações, não haverá a responsabilidade tributária do adquirente por essas empresas que se encontram em processo de falência. se a dívida for muito grande, ninguém irá querer adquirir. É o art. 133, § 1º:
[[[
§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de alienação judicial: 
I – em processo de falência; 
II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação judicial.
]]]
No primeiro caso $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$, no segundo $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$, exatamente para possibilitar que a empresa seja alienada, ou ninguém vai comprar. Mas, no § 2º, o legislador teve a cautela de evitar possíveis fraudes nesse procedimento estabelecendo restrições de 2058 em @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ que o sócio falido poderá usar de artimanhas, usando parentes ou representantes seus (laranjas) para fazerem a mesma aquisição, e continuarem a atividade sem responsabilidade tributária.
[[[
§ 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o adquirente for: 
I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade controlada pelo devedor falido ou em recuperação judicial;
II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, consangüíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou 
III – identificado como agente do falido ou do devedor em recuperação judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributária.
]]]
Veja o III: identificado como “agente do falido”. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2233
...para efeito de pagamento dos créditos tributários seguindo a LREF. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ os créditos extraconcursais são os relacionados na LREF, que são a remuneração do administrador judicial, de seus auxiliares, e prestadores de serviço. Arts. 84 e 85 da Lei 11101/2005.
...
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
§ 3º:
[[[
§ 3o Em processo da falência, o produto da alienação judicial de empresa, filial ou unidade produtiva isolada permanecerá em conta de depósito à disposição do juízo de falência pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data de alienação, somente podendo ser utilizado para o pagamento de créditos extraconcursais ou de créditos que preferem ao tributário.
]]]
São os créditos trabalhistas e os créditos gravados com garantia real. art. 84 da Lei 11101/05?
Vejam que as regras são incentivadoras para que haja a venda da empresa. 



Responsabilidade de terceiros
Em seguida o Código trata, nos arts 134 e 135 de outra situação: a responsabilidade de terceiros. expressão ingrata, porque em outros casos de sucessão também temos terceiros que passam a adquirir a responsabilidade, mas de natureza assecuratória do recebimento dos créditos. Quando o legislador coloca responsabilidade de terceiros, a doutrina critica essa expressão porque @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2754. Até 2805. Ou então representam outros entes que não têm personalidade jurídica, o espólio por exemplo. por isso que chamam de responsabilidade em sentido restrito. Podemos ter o sucessor e o substituto tributário. o responsável em sentido mais restrito é a questão da responsabilidade de terceiros que o Código estabelece no sentido de estabelecer a responsabilidade não assecuratória do recebimento dos créditos, mas, de certa maneira, de natureza sancionatória em função do descumprimento por parte desses terceiros de certos deveres de própria natureza tributária ou civil ou comercial quando não representem !!!!!!!!!!!! de forma adquada sobre aqueles que devem representar sobre essas facetas. #################### #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2930. Por isso a doutrina coloca responsabilidade em sentido restrito. 
Aqui temos responsabilidade em função do descumprimento de certos deveres, que, do ponto de vista tributário, civil ou comercial são atribuídos a esses terceiros que o Código relaciona. Aí existem dois grandes grupos de responsabilidade: a solidária, que é uma expressão que tem merecido críticas na doutrina, e a responsabilidade pessoal. A responsabilidade solidária, na realidade, deve ser entendida de que se trata de uma responsabilidade subsidiária, porque o legislador escolhe terceiros, mas diante da impossibilidade do cumprimento da obrigação por parte do contribuinte originário. Há uma impossibilidade de se cobrar o cumprimento da obrigação original porque o devedor originário não podia honrá-la. Evidentemente o legislador não pode escolher arbitrariamente esse terceiro. O @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3124. Terceiro deve ter uma ligação com o contribuinte originário. E tem que ter ligação,ainda que indireta, com mo fato gerador da obrigação originária. Então não há, na  realidade, uma ampla liberdade do legislador em selecionar esses terceiros. estabeleceu-se uma relação em que se poderia caracterizar um vínculo de natureza pessoal cível entre @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3208, principalmente aqueles que não têm capacidade civil, ou têm suas atividades comerciais restritas, ou têm capacidade tributária passiva, mas tem alguma incapacidade civil que os impede de cumprir suas obrigações, por falta de discernimento, ou por não @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3248. Até 3310. Na medida em que o legislador coloca “na impossibilidade do cumprimento da obrigação por parte do sujeito passivo originário”, os terceiros se colocam numa posição subsidiária. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3337. Mas, se fosse assim também, somente essa circunstância, alguns casos o legislador não poderia escolher um terceiro porque nenhum administrador judicial iria querer ser responsável pelos tributos devidos pela massa falida. se a massa falida não tiver condições de pagar os tributos, ele responderá por tudo, o inventariante também não gostaria de receber os encargos de administrador do espólio. aberto o processo de sucessão, a responsabilidade pelos tributos passa a ser do inventariante. o espólio passa a ser o contribuinte. Então o legislador teve a cautela de estabelecer que essa responsabilidade só se dará em função de atos comissivos ou omissivos 3510. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ tem que haver a impossibilidade do pagamento em função da própria incapacidade do filho, mas os pais têm que ter tido uma conduta omissiva ou comissiva no cumprimento de seus deveres naqueles atos. a mãe, por exemplo, aplica o dinheiro do filho menor, já que é incapaz. Depois isso tem que ser declarado no imposto sobre a renda. Ela intervem nesse tipo de atividade. #################### em função em função em função...####################  @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3629. Então aí os pais responderão pelos tributos devidos pelo filho @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ em termos de responsabilidade pecuniária, ou seria injusto com os próprios pais.
Então o art. 134 se enquadra nessa situação. #################### 
[[[
Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:
I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;
III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;
IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;
VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício;
VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter moratório.
]]]
Colocar o artigo antes. #################### 
Duas situações: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3715. Lembrando que a responsabilidade solidária não comporta benefício de ordem. O que existirá é uma responsabilidade subsidiária. Poderá existir a responsabilidade solidária entre terceiros que estiverem envolvidos nessa situação, mas não do contribuinte responsável em sentido restrito. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3801. E tem que ser subsidiária mesmo, porque não terá como o devedor cumprir sua obrigação. quais são esses casos? Pais pelos tributos devidos pelos filhos menores, tutores e curadores pelos tutelados e curatelados, etc. 
Observação ver páginas 60/68 dos apontamentos.
VII: no Brasil o professor não conhece nenhum caso de sociedade de pessoas, mas não seria responsabilidade dos sócios em si, mas dos gerentes. É o que acontece nas demais sociedades, inclusive nas por quotas de responsabilidade limitada. São apenas os quotistas que estejam na condição de gerentes da sociedade. 
É importante observar que o legislador estabeleceu, em matéria de penalidades, o pagamento das multas só se responde pelas multas moratórias. #################### o Código, na realidade, é meio impreciso quando trata dessa questão da responsabilidade tributária, porque ora fala que respondem pelos tributos devidos, ora respondem pelo crédito tributário. olhem as expressões. Ao longo de toda a exposição temos responsabilidade pelos tributos devidos. No § 2º falamos em penalidades de caráter moratório. A multa não é o pagamento do tributo, mas uma penalidade pecuniária. Significa dizer que, multas que não sejam de caráter moratório, que devam ser pagas em decorrência @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4108, essas não são de responsabilidade desses terceiros. só respondem pelas ultas de caráter moratório. Neste caso, responderão também pelos juros e correção monetária, se o valor for correspondente ao atraso. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4146. O crédito é o principal mais os valores decorrentes da inadimplência ou de outros valores em decorrência da @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. Vejam o cuidado que o legislador teve. 
No art. 135, na realidade, temos situações decorrentes de responsabilidade pessoal no que se refere à conduta irregular, ou até mesmo ilícita de um conjunto de pessoas, entre os quais estes do art. 134, e mais outras pessoas, no descumprimento também de lei, contrato social, estatuto ou má conduta por excesso de poderes, ou além de sua competência. Nestes casos a responsabilidade será não solidária ou subsidiária, mas pessoal.
[[[
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
]]]
Olha a expressão crédito aí. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4840-5040. Quando ele fala “a lei”, o legislador fala em infração em sentido geral, ordinário. é cheio de pegadinhas esse Código. 
I2: quem são os mandatários? Procuradores, prepostos. Um diretor financeiro que resolve adquirir bens para a empresa será responsável pelo pagamento do imposto sobre a transmissão. Não a empresa, nem os demais sócios. ele não tinha competência @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5300. 
Outro exemplo seria a dissolução irregular de uma empresa, que implica em responsabilidade de quem? Todos os sócios não, só os gerentes. Por isso o legislador colocou no inciso III: $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ os empregados, também, que praticarem atos contrários ao estatuto social, se agirem com infração à lei, também responderão pessoalmente por seus atos. essa responsabilidade é pessoal e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5409.


Por último, o Código trata da responsabilidade por infrações. Responsabilidade por infrações da legislação tributária. infração à lei, a decretos, a atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, todo o complexo normativo disciplinando relações jurídicas pertinentes. 
A infração tributária pode ter desdobramentos penais, que são os crimes contra a ordem tributária. então há possibilidade de haver reflexo na ordem penal, ou simplesmente na ordem administrativa. Há, portanto, dois tipos de infrações. Aqueals relativamente à @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5558 
O lgdf, aparentemente 5622, quando trata de responsabilidade no caput do art. 136, ele faz menção a responsabilidade por infração da legislação tributária. mas há infrações que são conceituadas por lei como crimes ou contravenções, e haverá desdobramento para a área penal. teremos que ver qual o tratamento que se dá do ponto de vista da responsabilidade @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5656, ou se se desconsidera @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. 
Então o art. 136 começa falando em infrações da legislação tributária. e começa, conforme falamos anteriormente, falando das exceções e não da regra geral. 
[[[
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
]]]
Aqui, curiosamente, o legislador estabeleceu a figura do agente, que é o termo usado dentro do Código Penal. agente ou responsável. e por que ele não usou contribuinte ou responsável? segundo o professor Ricardo Alexandre, ficaria esquisito falar em contribuinte de multa. O que temos aqui é um fator para resolver isso. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ na realidade, é quem cometeu a infração da legislação tributária. pode ser o contribuinte ou o responsável. 5830. 
Então, aparentemente, independe da intenção do agente ou do responsável. o que significa dizer que a responsabilidade seria objetiva, independente da existência de culpa em sentido amplo ou em sentido estrito, negligência, imperícia ou imprudência, ou então de dolo, refletindo a intenção do agente de adotar aquela conduta, ou de assumir os riscos e produzir os ross. O próprio Código não diz que é bem assim, tanto é que coloca salvo disposição em contrário. A responsabilidade pode ser subjetiva também, levando-se em consideração as intenções do legislador. O que está dito é que a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5951, pouco importando se causou prejuízo à Fazenda Pública, se o particular obteve vantagens com isso, ou então da extensão do prejuízo causado à Fazenda Pública, niump. O que importa é que deve-se analisar a conduta do infrator. Em etese, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10020, independentemente da existência desclassificação aspecto subjetivo. Mas o Código diz salvo disposição em contrário em primeiro lugar. Então pode haver o estabelecimento em lei que permita que se leve em conta o aspecto subjetivo. E por que o legislador colocou soho aspecto objetivo? Porque é muito mais simples para a Fazenda Pública analisar somente o aspecto objetivo, ou seria muito mais difícil levar adiante cada processo. Não busca a intenção do agente. Ou foi por negligência? Ou não quis por dolo mesmo? então, na realidade, optou o legislador, já que trata de pinições meramente administrativas, que podem levar a punições de natureza pecuniárias, é muito mais fácil e útil para a Fazenda Pública desconsiderar o aspecto subjetivo, tanto que existe nenhuma lei em sentido contrário. #################### . é como infração de trânsito também. o policial lavra a multa na hora, independente de haver a intenção ou não de praticar a infração de trânsito. É mais fácil para a Fazenda Pública agir dessa maneira. 
Mas o legislador diz que não é bem assim, e não se tem só responsabilidade objetiva. quando se trata de infrações conceituadas por lei como crimes cu contravenções, não podemos dixar de fora o aspecto subjetivo. Art. 137:
[[[
Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente:
I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;
II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;
III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:
a) das pessoas referidas no artigo 134, contra aquelas por quem respondem;
b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores;
c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra estas.
]]]
Quando coloca “pessoal”, é porque não existe a figura do responsável. inciso I: uma situação curiosa: o legislador faz uma ressalva dizendo  não é pessoal se aquele que representa terceiro está agindo de forma regular. É difícil imaginar a possibilidade de se outorgar para o exercício irregular do mandato, cargo ou função. É uma hipótese surrealista.@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10410. Até 10455. Fica a cargo de quem cometeu a infração.
Deve-se lembrar que a questão da pessoa jurídica e das pessoas físicas, do ponto de vista penal, não há transmissão de responsabilidade para as pessoas jurídicas. matéria administrativa se transmite. Matéria penal a responsabilidade é pessoal. 
Na sequência, o inciso III: dolo elementar é o que tem entre seus @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10620. Até 10750. 
[bookmark: _GoBack]Então, em linhas gerais, é isso que trata nosso Código Tributário Nacional sobre a questão da responsabilidade tributária. vocês devem ter observado que existe uma interrelação entre o Direito Tributário com o Direito Penal, o Direito Civil e o Direito Comercial. amanhã vamos entrar na unidade 4, que é crédito tributário. mais amena do que esta parte! 
